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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALEXANDRE PEREIRA DE ANDRADE
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. CONTRATO ANTERIOR. m 
JUNTADA. DESNECESSIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. MÉDIA DE 
MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. PACTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 
2. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias quanto à desnecessidade de juntada de contrato anterior sem a 
análise das provas dos autos e do contrato em virtude dos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento do sentido de que: a) as instituições financeiras não se 
sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do 
Código Civil de 2002; d) é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada 
a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do Código de Defesa do 
Consumidor) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades 
do julgamento em concreto. 
4. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados 
após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, 
admite-se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, 
desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando 
prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes 
maior do que a mensal.
5.  A ausência de impugnação de todos os fundamentos do acórdão 
recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator.
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 16 de novembro de 2020.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. CONTRATO ANTERIOR. m 
JUNTADA. DESNECESSIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. MÉDIA DE 
MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. PACTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 
2. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias quanto à desnecessidade de juntada de contrato anterior sem a 
análise das provas dos autos e do contrato em virtude dos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento do sentido de que: a) as instituições financeiras não se 
sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do 
Código Civil de 2002; d) é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada 
a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do Código de Defesa do 
Consumidor) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades 
do julgamento em concreto. 
4. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados 
após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, 
admite-se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, 
desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando 
prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes 
maior do que a mensal.
5.  A ausência de impugnação de todos os fundamentos do acórdão 
recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALEXANDRE PEREIRA DE 

ANDRADE contra a decisão (fls. 552/555 e-STJ) que conheceu do agravo para não 
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conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 558/589 e-STJ), o agravante sustenta, em síntese, que: 

(i) não se trata de caso de incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ porque é necessária a 

juntada do contrato anterior, os juros remuneratórios foram cobrados abusivamente e 

a capitalização mensal não foi pactuada e (ii) não tem aplicação a Súmula nº 283/STF.
Sem impugnação (fl. 591 e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Conforme expresso, quanto à falta de juntada do contrato, o acórdão assim 

consignou:
"(...)
Ao contrário do que alega o apelante, o contrato de 

renegociação mencionado nas razões recursais, não possui 
relevância para o julgamento da ação, uma vez que ele sequer teve 
prosseguimento, justamente porque ele foi substituído pelo contrato de nº 
12.147654-2, conforme afirmado pela magistrada a quo às fls. 193/194. 
Vejamos: '(...), esclareço que, embora o requerido não tenha juntado os 
instrumentos contratuais solicitados pelo juízo, o 'Contrato de 
Empréstimo/Financiamento' n. 12.147654.2 aparelha a demanda de busca e 
apreensão em apenso, de modo que é possível promover a revisão do 
contrato pactuado com a parte demandada, no que toca aos encargos e juros 
nele previstos, inclusive considerar o pagamento avulso (parcela n. 1), no 
valor de R$ 500,99, conforme documento de f. 19. E acrescenta (fls. 197): 
'Assim sendo, a revisão contratual ficará restrita ao exame do contrato de n. 
12.147654-2, e que encontra-se juntado nos autos de busca e Apreensão'" 
(fls. 289/290 e-STJ - grifou-se).
 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, além de interpretação dos 

contratos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor 

das disposições das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as 

premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de 

usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de 

cognição da lide.

As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), em 

consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 

591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em 

legislação específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, 

tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de 
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modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy 

Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, 

com a seguinte ementa, na parte que interessa:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 
não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 
as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto".
 
No caso concreto, tendo em vista que o acórdão recorrido concluiu que os 

juros pactuados são inferiores à média do mercado (fl. 291 e-STJ), conforme apurado 

pelo Banco Central, houve consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte.

No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados após 31/3/2000, 

data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos 

juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde que pactuada de forma clara e 

expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual 

pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal, consoante se colhe da ementa de 

referido julgado:
 
"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, 
de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo 
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização 
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de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada'.
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido"
(Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 
24/9/2012).
 
Na hipótese dos autos, o acórdão afirma que a capitalização foi 

expressamente pactuada (fl. 293 e-STJ). Assim, a reforma do julgado neste ponto atrai 

a incidência da Súmula nº 7/STJ.

No que diz respeito à comissão de permanência, o acórdão afirma que "não 
há no instrumento contratual, qualquer indicação da incidência de comissão de 
permanência na ocasião da contratação, conforme observou a magistrada singular, de 

modo que deve a sentença combatida ser mantida quanto a este ponto" (fl. 294 e-STJ). 

Não há, portanto, interesse recursal quanto ao tópico.

Além disso, as razões do recurso especial deixaram de enfrentar esse 

fundamento, incidindo ao caso o óbice da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
0802075152013812000150003 802075152013812000150003 08020751520138120001 8020751520138120001

Sessão Virtual de 03/11/2020 a 16/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE PEREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE PEREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 16 de novembro de 2020
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